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Quem pensa em financiar energia solar quer saber uma coisa: a parcela do financiamento fica menor que a economia na conta de luz? A resposta depende de poucos números, que dá para conferir antes de assinar. Esta página mostra a conta passo a passo, os casos em que ela não fecha e o que a lei garante. O preço dos sistemas e as regras da energia que sobra estão em Motivos para investir em energia solar em casa; como o sistema funciona, em Energia solar residencial.




A conta em três partes





	A economia por mês. É quanto a conta de luz cai depois que o sistema começa a gerar. Quem estima é o instalador, a partir do consumo dos últimos 12 meses, do tamanho do sistema e do sol do lugar.



	A parcela por mês. Depende do valor financiado, da taxa de juros e do prazo.



	A comparação. Enquanto houver parcela, o que importa é a diferença entre a economia e a parcela. Depois da última parcela, a economia fica toda com a casa.







Se a economia for maior que a parcela desde o primeiro mês, o financiamento se paga sozinho. Se for menor, a família paga a diferença do próprio bolso até o fim do contrato.




Um exemplo hipotético




Os números abaixo são um exemplo nosso, para mostrar a conta. Não são uma promessa de resultado e não valem para todas as casas.





	Preço do sistema: R$ 11,6 mil, para um sistema residencial de 4 kWp, pela conta feita com o preço da Greener de junho de 2026 (R$ 2,91 por watt-pico), já na postagem vizinha.



	Economia suposta: R$ 320 por mês. É uma hipótese; a economia real depende da tarifa da distribuidora, do consumo e da geração de cada casa.



	Prazo: 60 parcelas fixas, valor todo financiado, sem entrada.







	Taxa de juros	Equivale a cerca de	Parcela	Total pago em 60 meses	Comparação com a economia de R$ 320
	1,5% ao mês	19,6% ao ano	cerca de R$ 295	cerca de R$ 17,7 mil	parcela menor que a economia
	2% ao mês	26,8% ao ano	cerca de R$ 334	cerca de R$ 20 mil	parcela um pouco maior
	4,2% ao mês	64% ao ano	cerca de R$ 533	cerca de R$ 32 mil	parcela bem maior





Conta feita pela fórmula da parcela fixa (tabela Price), arredondada. A última linha usa a taxa média de juros do crédito livre às pessoas físicas em junho de 2026, de 64% ao ano, segundo o Banco Central (Agência Brasil, via O Povo, 30/7/2026). Essa média junta todas as modalidades de crédito livre às famílias, e não só o financiamento de bens.




O exemplo mostra o ponto principal: a mesma instalação pode compensar ou não, dependendo da taxa de juros. Quando a economia na conta é alta e o financiamento sai com taxa bem menor que a média geral do crédito às famílias, a parcela pode ficar abaixo da economia desde o primeiro mês, como na primeira linha do exemplo. Com taxa perto dessa média, a conta não fecha.




Dois fatores podem mudar o resultado com o tempo. Em 2026, a ANEEL projetou um efeito médio de 9,4% nas tarifas, acima dos parâmetros de inflação usados pela agência; é uma média nacional, e cada distribuidora tem o seu reajuste (Cenário Energia, 21/9/2026). Quando a tarifa sobe, a economia em reais também sobe. No sentido contrário, a parte da tarifa cobrada sobre a energia compensada cresce a cada ano até 2028, pela Lei 14.300 (art. 27), como mostra a tabela da postagem vizinha.




A conta de luz não zera




Mesmo com painéis, a casa continua recebendo conta. A Lei 14.300 diz que os créditos de energia só abatem a conta até o valor mínimo faturável fixado pela regulamentação (art. 16). Para quem pediu ligação à rede depois do prazo de transição da lei, também se paga, sobre a energia compensada, uma parte das componentes da tarifa que remuneram a rede de distribuição (art. 27) (Lei 14.300/2022). Por isso, a economia nunca é a conta inteira.




Quando financiar não compensa





	Juros altos. Se a taxa ficar perto da média do crédito livre às famílias, a parcela passa da economia, como no exemplo.



	Consumo baixo. Como a conta tem um valor mínimo, uma casa que já gasta pouco tem pouca economia para pagar a parcela.



	Telhado ruim para gerar. Sombra, pouco espaço ou orientação desfavorável diminuem a geração. Peça ao instalador que diga por escrito a geração estimada.



	Imóvel alugado ou que vai ser vendido. O sistema fica preso ao telhado. Para quem mora de aluguel ou em apartamento, uma alternativa é a energia compartilhada.



	Parcela maior que a economia por muitos anos. Nesse caso, a família paga a diferença durante todo o contrato, e o ganho só aparece, se aparecer, depois da última parcela.







Lista de conferência da simulação




Muitas lojas, instaladores e bancos já oferecem financiamento com simulação pronta. Segundo a consultoria Greener, as vendas com financiamento foram 33% das vendas dos instaladores no 1º semestre de 2026 (pv magazine Brasil, 25/9/2026). Antes de assinar, confira:





	Juros ao mês e ao ano, os dois escritos.



	Custo Efetivo Total (CET). É a taxa que junta, num número só, os juros, os encargos e as despesas da operação. A Resolução CMN 4.881/2020 obriga o banco a informar o CET e apresentar o cálculo antes da contratação (arts. 2º e 7º) (Banco Central). Compare simulações pelo CET, e não só pela parcela.



	Prazo e valor total pago ao fim do contrato.



	Geração estimada por mês, em kWh, e quem a calculou.



	Economia estimada comparada com a sua conta real dos últimos 12 meses, já descontado o valor mínimo da conta.



	Garantias por escrito dos equipamentos e da instalação, com o prazo de cada uma.







Uma casa abatendo a conta de outros imóveis




A Lei 14.300 prevê o autoconsumo remoto: unidades consumidoras de uma mesma pessoa jurídica, incluídas matriz e filial, “ou pessoa física que possua unidade consumidora com microgeração ou minigeração distribuída, com atendimento de todas as unidades consumidoras pela mesma distribuidora” (art. 1º, II) (Lei 14.300/2022).




Na prática: quem tem uma casa com bom telhado e outros imóveis em seu nome, todos atendidos pela mesma distribuidora, pode instalar o sistema em uma casa e usar os créditos da energia que sobra para abater a conta das outras. O dono escolhe como dividir os créditos entre os imóveis, e a lei dá à distribuidora até 30 dias para aplicar um pedido de mudança nessa divisão (art. 12, § 4º). Cada imóvel continua com seu valor mínimo de conta.




Quando os imóveis são de pessoas diferentes, a modalidade é outra, a geração compartilhada, por consórcio, cooperativa ou associação (art. 1º, X), explicada em Energia compartilhada.




Por que nem todo mundo instalou




A adoção já é grande. Em agosto de 2025, a ANEEL informou à Câmara dos Deputados 3,8 milhões de sistemas de micro e minigeração distribuída conectados, 6,6 milhões de consumidores recebendo créditos e cerca de 3.920 novas conexões por dia (ANEEL, apresentação à Câmara, 13/8/2025). Mesmo assim, há barreiras que as fontes ajudam a ver:





	Crédito caro. A taxa média do crédito livre às famílias chegou a 64% ao ano em junho de 2026 e subiu 4,6 pontos em 12 meses, segundo o Banco Central (Agência Brasil, via O Povo). Na mesma época, a fatia das vendas financiadas caiu 8 pontos em relação a 2025, segundo a Greener (pv magazine Brasil).



	Preço subindo. O preço por watt do sistema residencial de 2 kWp subiu cerca de 5% no 1º semestre de 2026, pela Greener (mesma fonte).



	Regras que mudaram. Desde 2023, para os sistemas novos, parte da tarifa passou a ser cobrada sobre a energia compensada, e esse percentual sobe todo ano até 2028 (Lei 14.300, art. 27). A conta ficou menos simples de fazer.



	Quem não tem telhado próprio. Quem mora de aluguel ou em apartamento não pode instalar no próprio imóvel; precisa de modalidades como a geração compartilhada.







Os prazos da distribuidora e como reclamar de atraso




Para ligar a microgeração à rede, a distribuidora tem de cumprir prazos fixados pela ANEEL na Resolução Normativa nº 1.000/2021 (REN 1.000), que já foi alterada por resoluções posteriores. Alguns deles, com os artigos indicados pelas fontes:





	Orçamento de conexão: para microgeração em tensão abaixo de 69 kV, 15 dias quando não são necessárias obras na rede e 30 dias quando são (art. 64), segundo o Correio Braziliense (24/9/2026).



	Contratos: até 5 dias úteis depois de o consumidor aprovar o orçamento (art. 84), e “em nenhuma hipótese” a distribuidora pode deixar de observar esses prazos, segundo o Canal Solar.



	As demais etapas (obras, vistoria e troca do medidor) também têm prazo na norma. Segundo a ANEEL, o consumidor tem direito a compensação pelo atraso de cada etapa (ANEEL, apresentação à Câmara, 6/12/2023).







Se o prazo passar:





	Registre o pedido e guarde o protocolo de cada etapa, com a data.



	Reclame na distribuidora, pela central de atendimento, e anote o novo protocolo.



	Se ainda não resolver, reclame na ANEEL, pelo telefone 167 ou pelos canais da agência, informando os protocolos. Segundo a ANEEL, a reclamação deve passar primeiro pela distribuidora (mesma apresentação de 2023).



	A plataforma consumidor.gov.br, da Secretaria Nacional do Consumidor, é outro caminho para registrar a reclamação.







Resumo: principais perguntas e respostas




Quando vale a pena financiar energia solar? Quando a parcela fica abaixo da economia na conta de luz. Isso depende sobretudo da taxa de juros, do consumo da casa e do preço do sistema.
 
 A energia solar zera a conta de luz? Não. Pela Lei 14.300, os créditos só abatem a conta até um valor mínimo, e os sistemas novos pagam uma parte da tarifa sobre a energia compensada.
 
 O que é o Custo Efetivo Total? É a taxa que junta juros, encargos e despesas do financiamento. O banco deve informá-lo antes da contratação, pela Resolução CMN 4.881/2020.
 
 Uma casa com painéis pode abater a conta de outro imóvel? Sim, no autoconsumo remoto, quando os imóveis são do mesmo dono e atendidos pela mesma distribuidora (Lei 14.300, art. 1º).
 
 O que fazer se a distribuidora atrasar a ligação? Guardar os protocolos, reclamar na distribuidora e, se não resolver, na ANEEL, pelo 167. A ANEEL diz que o consumidor tem direito a compensação pelo atraso.
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